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PROJETO DE LEI Nº 183/2017                                                         Em, 28 de Agosto de 2017. 
 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS E 

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, 

ATENDENDO AO QUE INDICA A LEI FEDERAL Nº 11.888 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

 Art. 1° - Fica instituído no Município de Cabo Frio, o Programa Municipal de Assistência 

Técnica à Habitação Social, cujo intuito é assegurar às famílias de baixa renda assistência técnica 

pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social para moradia 

própria, atendendo ao que indica a Lei Federal nº 11.888 de 24/12/2008. 

  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei considera-se família de baixa renda aquela cuja 

renda mensal total é de até três (três) salários mínimos.  

 

§ 2º O direito à assistência técnica previsto no caput abrange todos os trabalhos de 

projeto, acompanhamento e execução de obras a cargo dos profissionais das áreas de arquitetura, 

urbanismo e engenharia necessários para a edificação, reforma, ampliação ou regularização 

fundiária da habitação.  

 

§ 3º Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica objetiva:  

I - aperfeiçoar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de seu 

entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados no projeto e na 

construção da habitação; 

II - formalizar o processo de edificação reforma ou ampliação da habitação junto ao Poder 

Público e outros órgãos públicos; 

III - evitar ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental; 

IV - propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a legislação 

urbanística e ambiental. 

 

 Art. 2° - A garantia do direito previsto no art. 1° ser efetivada mediante o oferecimento, 

pelo Poder Público Municipal, de serviços permanentes e gratuitos de assistência técnica nas 

áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia.  

 

§ 1º A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a cooperativas, 

sindicatos ou associações de moradores ou outros grupos organizados que as representem. 
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§ 2º Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem implantadas 

sob-regime de mutirão ou em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social. 

  

 Art. 3º A ação do Poder Público Municipal para atendimento do disposto no art. 2° deve 

ser planejada e implementada de forma coordenada e sistêmica, com as políticas habitacionais da 

União e do Estado, a fim e evitar sobreposições e otimizar resultados.  

 

Art. 4° A seleção dos beneficiários dos serviços de assistência técnica será feita pelo 

órgão municipal competente, preferencialmente colegiado e composto por representantes do 

Poder Público e da sociedade civil.  

 

Art. 5º Os serviços de assistência técnica, previstos por esta Lei devem ser prestados por 

profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia que atuem como:  

I – agentes públicos;  

II - integrantes de equipes de organizações não governamentais sem fins lucrativos;  

III – profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, 

urbanismo ou engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de escritórios 

modelos ou escritórios públicos com atuação na área;  

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, previamente 

credenciados, selecionados e contratados pelo Município. 

 

 § 1º Na seleção e contratação dos profissionais, na forma do inciso IV, do deste artigo, 

deve ser garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e engenheiros, 

mediante convênio ou termo de parceria com ente público responsável. 

 

 § 2º Em qualquer lugar das modalidades de atuação previstas no caput deve ser 

assegurada à devida anotação de responsabilidade técnica. 

 

Art. 6º - Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para a 

prestação dos serviços de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser firmados 

convênios ou termos de parceria entre o ente público e entidades de classe ou as promotoras de 

programas de capacitação profissional, residência ou extensão universitária nas áreas de 

arquitetura e urbanismo ou engenharia. 

 

Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria devem prever a busca de inovação 

tecnológica, a formulação de metodologias de caráter participativo e a democratização do 

conhecimento. 

 

Art. 7º - Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser custeados por:  

I - recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, instituído 

pela Lei Municipal n° 2.166/2008;  
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II – recursos estatais e federais; 

III – recursos orçamentários próprios, suplementados se necessário; 

IV – recursos privados oriundos de parcerias. 

 

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.  

 

 Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 

 

Sala das Sessões, 28 de Agosto de 2017. 

 

 

OSEIAS RODRIGUES COUTO 

Vereador- Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

 A informalidade urbana ocorre na quase totalidade das cidades brasileiras. Embora não 

exclusivamente, a irregularidade é, em sua maior parte, associada a ocupações de população de 

baixa renda. 

 Ora, morar irregularmente significa estar em condição de insegurança permanente, de 

modo que, além de um direito social, pode-se afirmar que a moradia regular é condição para a 

realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a educação e a 

saúde.  

Nesse contexto, os assentamentos urbanos apresentam normalmente dois tipos de irregularidade 

fundiária, quais sejam, a irregularidade dominial, quando o possuidor ocupa uma terra pública ou 

privada, sem qualquer título que lhe dê garantia jurídica sobre essa posse e a irregularidade 

urbanística e ambiental, quando o parcelamento não está de acordo com a legislação urbanística e 

ambiental e não foi devidamente licenciado.  

 Assim, a fim de combater tal situação, o presente projeto pretende efetivar o direito 

constitucionalmente consagrado de moradia à população de baixa renda, por meio da assistência 

técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social para 

moradia própria.  

 Note-se, ademais, que além de transformar a perspectiva de vida das famílias 

beneficiadas, referido projeto também interferirá positivamente na gestão dos territórios urbanos, 

já que, regularizadas, as moradias passam a fazer parte dos cadastros municipais, permitindo, por 

conseguinte, o acesso da população a serviços públicos essenciais, tais como instalações 

regulares de água, esgoto e energia elétrica.  

 Diante do exposto, convicto da pertinência do projeto em questão, este signatário conta 

com o apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação.  


